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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 
 
 

A Ordenadora de Despesas da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE, torna público aos 

interessados que o Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, 

designados através da Portaria nº 003/2024, realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, pelo maior preço, através do site: https://bnc.org.br/, objetivando o CONTRATAÇÃO 

DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, PARA O 

PAGAMENTO DA FOLHA SALARIAL DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS, APOSENTADOS 

E OUTROS DE RESPONSABILIDADE, PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) MESES JUNTO AO 

MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 14.133 

de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/206 alterada pela Lei Complementar 147/2014 e 

pelas normas contidas no presente edital e Anexos. O edital completo poderá ser obtido junto a 

página do Município de Quiterianópolis, através do site http://quiterianopolis.ce.gov.br/, Portal de 

Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e no Portal Eletrônico da Bolsa Nacional de Compras - BNC 

https://bnc.org.br/. 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Secretaria solicitante: Secretaria de Finanças 

Início do Recebimento dos Documentos de 
Habilitação e Propostas: 

30/04/2024 

Fim do Recebimento dos Documentos de 
Habilitação e Propostas: 

10h do dia 15/05/2024 

Abertura das Propostas: 10h01m do dia 15/05/2024 

Início da Sessão de Disputa de Preços: 11h do dia 15/05/2024. 

Local da Sessão: 
Portal Eletrônico da Bolsa Nacional de 
Compras - BNC https://bnc.org.br/ 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Tipo de Lance: Maior Lance 

Referência de Tempo: 
Para todas as referências de tempo será 
considerado o horário de Brasília-DF 

 
 

Integram este edital os seguintes anexos: 
 

I. Termo de Referência;  

II. Minuta da Proposta;  

III. Minuta de Contrato; 

IV. Modelo de Declarações; 

V. Modelo de Declaração de ME/EPP; 

 

https://bnccompras.com/
http://quiterianopolis.ce.gov.br/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
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1. DO OBJETO 
 

1.1. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
BANCÁRIOS, PARA O PAGAMENTO DA FOLHA SALARIAL DOS SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS, APOSENTADOS E OUTROS DE RESPONSABILIDADE, PELO PRAZO DE 60 
(SESSENTA) MESES JUNTO AO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, nos termos e 
condições constantes no presente Edital e no Termo de Referência (ANEXO I). 
 

2. DO PROCEDIMENTO 
 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo da Bolsa Nacional de Compras 
https://bnc.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Quiterianópolis e a Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderá participar da presente licitação qualquer empresa legalmente constituída que possua 
objetivo social ou ramo de atividade (indicado no seu registro comercial, contrato social ou 
estatuto) pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que satisfaça todas as exigências, 
especificações e normas, e que preencha as condições de credenciamento definidos no item 4.0 
(DO CREDENCIAMENTO) deste Edital, observados os necessários requisitos de habilitação. 

3.1.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos 
benefícios concedidos pela LC nº 123/06 deverão declarar em campo próprio do sistema 
eletrônico a sua condição de ME ou EPP, sem, entretanto, identificar-se, sob pena de 
desclassificação. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
 

3.2.1. Que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 
capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

3.2.2. Que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

3.2.3. Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública; 

3.2.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

3.2.5. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal 
Direta ou Indireta; 

3.2.6. Que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa Nacional de Compras - 
BNC. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras - BNC, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no site: https://bnc.org.br. 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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4.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras - BNC, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 

4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de 
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa; 

4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa 
Nacional de Compras - BNC; 

4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 

4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

4.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema, poderá ser esclarecida através de uma 
empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550 ou através da Bolsa Nacional de Compras 
- BNC, pelo site: https://bnc.org.br.  
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA JUNTO AO SISTEMA  
 

5.1. O licitante interessado em participar do pregão, deverá preencher junto ao sistema eletrônico, 
os seguintes campos:  

 
5.1.1. Valor unitário do item;  
5.1.2. Marca (se houver); 
5.1.3. Modelo (se houver). 
 

5.2. A Proposta deverá ser preenchida com base no objeto desta licitação, observadas as 
condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência e conforme exigências editalícias. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre os itens licitados. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. O interessado em participar do procedimento de licitação deverá encaminhar a proposta de 
preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no 
preâmbulo deste edital, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da 
proposta. 

https://bnc.org.br/
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6.2 Fica facultado ao interessado encaminhar, juntamente com a proposta de preço, e na forma 
do disposto no subitem anterior, os documentos de habilitação. 

6.3. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

6.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço. 

6.4. A anexação da proposta de preços em papel timbrado e dos documentos de habilitação na 
plataforma da, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.4.1. Caso o licitante deixe de anexar a proposta de preços em papel timbrado, junto a 
plataforma da BNC, terá sua proposta desclassificada do processo.  

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará todos os documentos anexados 
concomitantemente com a proposta de preços apresentada, desclassificando aqueles licitantes que 
deixarem de apresentar a proposta, em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital 
e que não tenham anexado todos os documentos exigidos, junto a plataforma da BNC e que 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo 
de Referência. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
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participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

7.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.5.1. Cada lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

7.10.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor 
do maior lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 
identificação do detentor do lance. 

7.12. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 

7.12.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, 
através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa Nacional de Compras 
- BNC, através do endereço https://bnc.org.br//, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.  

7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

7.15. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
aquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

7.15.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

https://bllcompras.com/
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7.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.16.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

7.17. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o maior preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 
empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06. 

7.21.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/2006, aquelas situações em que as 
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta ou lance mais bem classificada durante a etapa de lances. 

7.22.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

a) A ME ou EPP mais bem classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico 
durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta 
nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação. 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 7.21.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 7.21.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo 
próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, 
encaminhar uma melhor proposta. 

 
7.23. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a 
negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

7.24. Após o encerramento da etapa de lances, O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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7.26. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 
previstas nas leis pertinentes. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita.  

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em “Chat” para constar em ata.  

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características dos itens licitados, informações pertinentes, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
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9. DA HABILITAÇÃO 
 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133, da 2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores da PM de Quiterianópolis - CE; 

b. portal eletrônico do Tribunal de Contas da União (TCU), disponível no endereço 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, o qual consolida as pesquisas relativas aos 
seguintes cadastros: 

b.1. lista de inidôneos do TCU; 

b.2. CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

b.3. CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP – Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas, mantidos pelo Portal da Transparência. 

 
9.1.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
9.2. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BNC a 
documentação abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir 
da data da recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá 
estarem perfeitamente legíveis. 

9.3. Se o licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Os documentos de 
habilitação serão os seguintes: 
 
9.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
9.3.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz. 

d) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

e) Cédula de identidade autenticada do representante legal da empresa ou cópia autenticada 
de outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei, caso seja 
possível a emissão pela internet, não se faz necessário a autenticação do documento. 

 
9.4. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

 
 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do 
art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

b) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 
 

c) Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor 
total estimado da contratação. 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021). 

e) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

9.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Autorização, registro ou inscrição da instituição financeira junto ao Banco Central do Brasil 
– BACEN. 

b) 9.6.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado , ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 

d) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

9.8. DAS DECLARAÇÕES: 
 

9.8.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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9.8.2. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na 
condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 

9.8.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal 

9.8.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

9.8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
 

10.1. Após a realização dos procedimentos relativos ao julgamento e ordenação das propostas, o 
pregoeiro verificará a regularidade dos documentos anexados pela proponente vencedora. 

10.2. Toda documentação deverá ser apresentada dentro do prazo de validade, para o dia da 
sessão do recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços. 

10.3. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o contrato será 
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

10.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

10.5. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
adjudicado pelo pregoeiro e homologado o procedimento pela autoridade competente; 

10.6. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

10.7. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da Microempresa (ME) ou da 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação do pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser 
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 

10.8. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar 
os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 

11.1. A proposta final ao lote arrematado e a documentação do licitante vencedor, só será 
solicitada pelo pregoeiro após o encerramento da disputa de todos os lotes, e após a fase 
negociação, e será solicitada através do chat de mensagem e o licitante deverá anexar a proposta 
ao valor final, junto a plataforma da BNC, no campo "DOCUMENTOS COMPLEMENTARES" no 
prazo de 03 (três) horas, que deverá ser redigida em língua portuguesa, contendo as 
especificações constantes de cada item, conforme descrito no Termo de Referência, unidade, 
quantidade, valor unitário e total e a marca, e deverá ser digitalizada em uma via sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou seu 
representante legal e ainda:  
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11.1.1. A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.  

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

12.1. O(s) pedido(s) de esclarecimento(s) referente(s) a este processo licitatório deverá ser feito 
através da plataforma da BNC em campo próprio e deverá(ão) ser enviado(s) ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.  

12.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos. 

12.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital.  

12.4. A impugnação deverá ser realizada de forma eletrônica, e deverá ser feita junto a plataforma 
da BNC em campo próprio.  

12.5. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.  

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

12.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

12.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 
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13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
 

13.1. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos e proposta adequada, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BNC, que irá adiantar a fase 
do processo no sistema, de habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer 
licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, 
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema, da BNC, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

13.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

13.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

14.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 
 
15. DOS RECURSSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

15.1. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de ação não orçamentária, 
desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à excepcionalidade da contratação.  
 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL 
 

16.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 
 
17. DO TERMO DE CONTRATO  
 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-la por e-mail, para que 
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seja assinada eletronicamente e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário, desde que seja aceito pela Administração.  

17.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

17.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
da Lei nº 14.133/2021.  

17.5. A contratação será formalizada através de contrato, conforme o anexo III – Minuta do 
Contrato. 

17.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 
 

18.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 

18.1.5. fraudar a licitação  

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  



 
_____________________________________________________________________________ 

Avenida Laurindo Gomes, Centro, Quiterianópolis – CE, CEP: 63650-000,  
CNPJ (MF) nº. 07.551.179/0001-14 - CGF nº. 06.920.645-7 - Fone 88 3657-1064 

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa;  

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto.  

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.  

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas dos itens 18.1.1 a 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado.  

18.4.2. Para as infrações previstas dos itens 18.1.4 a 18.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado.  

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas dos itens 18.1.1 a 18.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 18.1.4 a 18.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas dos itens 18.1.1 a 18.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

18.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

18.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133.  

18.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

19.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 

19.2. É facultada o pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada 
a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na 
documentação de habilitação. 

19.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 

19.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se 
trate de originais. 

19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem 
somente em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 
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19.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

19.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia autenticada. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será 
aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

19.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

19.10. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 

19.11. Todas e quaisquer comunicações com o pregoeiro deverão se dar por escrito, com o devido 
protocolo junto a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, através via e-mail institucional 
licitacao@quiterianopolis.ce.gov.br, ou no próprio chat da plataforma da https://bnc.org.br//, “sala 
virtual” onde estará acontecendo o certame. 

19.11.1. Fica terminantemente proibido o pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o 
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa 
ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame. 

19.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

19.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa. 

19.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar nº 123/2006, Lei 14.133/2021 e art. 
299 do Código Penal Brasileiro. 

19.15. Serão consideradas como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo 
representante legal da empresa, considerando-se, diante da ausência de assinatura, 
desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva 
ser apresentada. 

19.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.17. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Quiterianópolis - Ceará. 
 

Quiterianópolis - CE, 29 de abril de 2024. 
 
 

 _________________________________ 
Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Finanças  

mailto:licitacao@quiterianopolis.ce.gov.br
http://bll.org.br/
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 
1.1. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
BANCÁRIOS, PARA O PAGAMENTO DA FOLHA SALARIAL DOS SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS, APOSENTADOS E OUTROS DE RESPONSABILIDADE, PELO PRAZO DE 60 
(SESSENTA) MESES JUNTO AO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, conforme 
especificações técnicas anexas deste edital. 

 
LOTE ÚNICO 

Item Especificação Und. Total 
Valor Total 
Estimado 

médio 

1. 

SERVIÇOS BANCARIOS, OBJETIVANDO O 
PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS AGENTES PÚBLICOS 
ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS BEM COMO A 
OPERACIONALIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADO E EXPLORAÇÃO DE POSTO DE 
ATENDIMENTO BANCARIO, PELO PRAZO DE 60 
(SESSENTA) MESES 

Serviço 01 76.000,00 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
2.1. Os serviços, objeto licitado tem amparo legal disposto na Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 
e Lei Complementar nº 123/206 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. A presente contratação de Instituição Financeira, visa operacionalizar o pagamento dos 
créditos provenientes da folha de pagamento gerado pela Prefeitura Municipal de Quiterianópolis 
– CE, facilitando a intermediação entre os servidores e Instituição Financeira, bem como trará 
benefícios a administração, tanto no aspecto da eficiência interna, quanto na obtenção de recursos 
financeiros. 
 

a) Considerando que a gestão da folha de pagamento é uma rotina complexa que requer alta 
eficiência dos agentes responsáveis por sua operacionalização; 

b) Considerando que na atividade meio, a Administração Direta busca alcançar a eficiência 
necessária para garantir seus objetivos finais. 

 
3.2. Neste sentido, obteremos melhores condições de tarifas bancárias e principalmente, a 
Administração Municipal passa a contar com os recursos provenientes da disposição da Instituição 
Financeira no seu orçamento, para investimentos nos diversos projetos sociais e de infraestrutura 
em curso, entre outros ganhos de ordem administrativa e gerencial. 

3.3. Dessa forma fica evidenciado o interesse público na presente contratação, haja visto o 
gerenciamento no processamento eficiente e dinâmico da folha de pagamento, pelas melhores 
condições de tarifas bancárias, bem como pelo aporte da receita proveniente desde certame.  
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4. DA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
4.1. A Instituição Financeira contratada deve assegurar, sem ônus para o contratante, e seus 
servidores, ativos e aposentados, pensionistas e estagiários a faculdade de transferência, com 
disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos 
beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade com 
o art. 2°, da Resolução 3.402/2006 e Resolução 3.424/2006 do Banco Central do Brasil. 

4.2. Formalizado o contrato, o valor, referente à remuneração pela exclusividade dos serviços, 
deverá ser creditada em até 10 (dez) dias úteis após a comprovação dos seguintes requisitos: 

 
a) Entrega e validação do arquivo dos servidores/empregados públicos vinculados à folha de 
pagamento, em layout fornecido pela CONTRATADA; 

b) Processamento do 1° (primeiro) crédito de salário pela CONTRATADA. 
 

4.3. A instituição financeira vencedora deverá instalar uma Agência ou Posto de Atendimento 
Bancário, sem exigência de guichê de caixa ou correspondente bancário com capacidade de 
atender os servidores da sede do Município de Quiterianópolis-CE. 

4.4. Durante a vigência contratual, caso seja necessário a instalação (Agência / Posto de 
Atendimento Bancário / Posto de Atendimento Eletrônico e ou Correspondente Bancário), 
apenas o banco contratado será autorizado a manter/instalar estruturas de atendimento nas 
dependências da Prefeitura, e deverá ser feito em comum acordo entre as partes. 

4.5. Durante a vigência contratual, a instituição contratada será a única a poder realizar 
propaganda, comercializar serviços e produtos nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Quiterianópolis – CE. 

4.4. Não haverá qualquer tipo de remuneração direta a Instituição Financeira vencedora, oriunda 
dos cofres públicos municipais, pelos serviços objeto deste Termo de Referência ou pela 
prestação de serviços correlatos. 

 

5. DA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei nº 14.133/2021, bem como legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial e ainda: 

 
5.1.1. Os serviços contratados serão prestados conforme se segue: 

 
5.1.1.1. Em caráter de exclusividade. 

 
a) Centralização e processamento de créditos provenientes da folha de pagamento gerada 
pelo Município, abrangendo servidores ativos, inativos, aposentados e outros, lançados em 
contas salário individuais, além de créditos em favor de qualquer outra pessoa que mantenha 
ou venha a manter vinculo de remuneração com a CONTRATANTE, seja recebendo 
vencimento, salário, subsidio proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante, 
para efeito deste instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de débito na 
conta corrente do Município; 

b) Centralização e processamento da receita municipal e da movimentação financeira de 
todas as contas correntes, excetuando-se os casos que haja previsão legal, contratual ou 
judicial para manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou convênios em outras 
instituições financeiras; 
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d) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do Município de Quiterianópolis-CE, 
bem como dos recursos dos Fundos, excetuando-se os casos que haja previsão legal, 
contratual ou judicial para manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou convênios 
em outras instituições financeiras. 

 
5.1.1.2. Sem caráter de exclusividade: 

 
a) Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, aposentados e outros, da Prefeitura 
Municipal de Quiterianópolis-CE, mediante consignação em folha de pagamento. 

 

6. DA FONTE DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. Considerando que não haverá despesa ao Município, por tratar-se de ação não orçamentária, 
desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à excepcionalidade da contratação.  

  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
7.1. Na proposta de preços deverá constar descriminação detalhada dos itens, a quantidade, 
unidade, valor unitário e total e o valor do lote em moeda nacional, em algarismo já considerando 
todas as despesas, impostos, tributos, taxas, seguros, bem como as demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos. 

7.2. A PROPOSTA cuja especificação não atender aos requisitos mínimos constantes do Anexo I 
deste Termo de Referência poderá ser rejeitada pelo Pregoeiro; 

7.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MAIOR PREÇO, desde que 
atenda as exigências contidas neste Termo de Referência anexo deste Edital. 

 

8. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

 
8.1. Será formalizado o Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as 
condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de 
licitação, Termo de Referência e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 

8.2. O prazo de validade do contrato será até 60 (sessenta) meses, a contar da data da assinatura 
do instrumento contratual. 

 

9. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei nº 14.133/2021, bem como legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

9.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado por representante designado para este fim pela 
Administração da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 

9.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus ao Contratante. A Contratada é obrigada a 
reparar, corrigir, substituir suas expensas, no todo ou em parte o(s) serviço(s) onde se verificarem, 
defeitos ou incorreções sem prejuízos da aplicação das penalidades cabíveis. 

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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9.5. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios 
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Proporcionar todas as facilidades para que o contratado possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições deste processo. 

10.2. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo contratante. 

10.3. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato, bem como para atestar o recebimento do objeto licitado. 

10.4. Após a assinatura do contrato a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, CE repassará a 
CONTRATADA, por meio de arquivo eletrônico, as seguintes informações relativas aos 
beneficiários: 

 
a) Nome Completo; 
b) CPF e RG; 
c) Data de nascimento; 
d) Renda bruta; 
e) Cargo; 
f) Lotação, discriminando edificação e endereço; 

 
10.5. Caberá ao banco responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos 
beneficiários, não previstas neste Termo de Referência. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, para a prestação dos serviços, objeto 
licitado, como impostos, taxas, encargos, seguros, pessoal necessário para a execução dos 
serviços, bem como deslocamentos para a execução dos Serviços, hospedagem e estadia e 
quaisquer outros custos decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - Ceará. 

11.2. Prestar, com eficiência os serviços objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA. 

11.3. Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE. 

11.4. Entregar ao servidor / empregado público, no ato da abertura da conta bancária, documento 
que registre o código numérico do BANCO, o código numérico da agência e o número da conta 
bancária, viabilizando que o servidor / empregado público comunique á CONTRATANTE (Fonte 
Pagadora) o destino bancário de seus futuros pagamentos. 

 
11.5. Manter sistemas operacionais e de informática capazes de prover os serviços contratados. 

 
11.6. Fornecer a CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de suas 
movimentações financeiras. 
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11.7. Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE, por 
meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas no Art. 4°, da 
Resolução CMN 3.402/2006, Resolução CMN nº 3.919/10 e da Circular BACEN n° 3.338/2006. 

11.8. Estabelecer, juntamente á CONTRATANTE, os casos de isenções, descontos e cobrança 
de tarifas, bem como seu prazo de validade, excetuados os casos de isenções legais. 

11.9. A instituição financeira vencedora não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos 
cofres públicos estaduais por este serviço ou por quaisquer prestações de serviços correlatos. 

11.10. Transferir, sem custo e no mesmo dia, o salário do servidor que apresentar a opção de 
portabilidade, para a instituição bancária e conta informadas previamente, conforme resoluções 
do BACEN 3.402/2006 e 3.424/2006. 

 

12.  DA ABERTURA DAS CONTAS 

 
12.1. A instituição financeira vencedora desta licitação deverá, até 60 (Sessenta) dias após a 
assinatura do contrato, iniciar o procedimento de abertura de contas correntes para os 
beneficiários do objeto deste certame, observando o seguinte: 

 
a) Realizar o cruzamento dos CPF informados pela Prefeitura Municipal de Quiterianópolis-
CE, com os de seus correntistas a fim de se evitar duplicidade de contas; 

b) Encaminhar a Secretaria de Finanças do Município de Quiterianópolis, listagem eletrônica 
informando o número da conta corrente e a agência para créditos dos valores a serem 
creditados a favor dos beneficiários. 

 
12.2. Todos os procedimentos necessários para a formalização de abertura das contas correntes, 
tais como, preenchimento de fichas (cartões) cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões 
magnéticos, talões de cheque, cadastramento de senha, implantação de cheques especiais, etc., 
deverão ser informados aos beneficiários do contrato. 

12.3. Até que se regularizem todos os procedimentos relativos à abertura das contas correntes, a 
instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, SEM ÔNUS, para as contas já 
existentes em outras instituições, cujos dados necessários serão devidamente informados pela 
Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, através de arquivo eletrônico. 

12.4. As contas correntes deverão ser abertas na agência bancária ou PAA – Posto de 
Atendimento, na Sede do Município de Quiterianópolis-CE. 

12.5. O banco deverá informar aos beneficiários os procedimentos necessários para a 
formalização da abertura das contas correntes e recebimento do cartão magnético. 

12.6. Os beneficiários poderão, a qualquer momento, solicitar a mudança de agência ou PAB, do 
próprio banco, no qual será creditado seu pagamento. 

12.7. Quaisquer beneficiários que tenham dificuldade de locomoção poderão solicitar atendimento 
domiciliar para abertura de suas contas correntes. 

12.8. É vedado ã Instituição financeira recusar a abertura de conta corrente em nome dos 
beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei. 

12.9. Na hipótese de impedimento legal para abertura/movimentação de conta corrente em nome 
de algum beneficiário, o banco deverá comunicar o fato à Prefeitura Municipal de Quiterianópolis 
e providenciar outra forma para efetivação do crédito dos pagamentos. 
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13. DO FLUXO FINANCEIRO: 

 
13.1. Para cada pagamento a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis-CE, encaminhará, ao banco, 
arquivo eletrônico correspondente contendo, no mínimo, as seguintes informações. 

 
a) Número da conta de onde serão creditadas as folhas de pagamento; 

b) Valor total da folha de pagamento; 

c) Quantidade total e nomes dos beneficiários; 

d) Valor dos créditos, por beneficiário, e 

e) Data do crédito. 
 

13.2. Os prazos para processamento do crédito serão os seguintes: 

13.2.1. Crédito na conta corrente dos beneficiários, no máximo, no 1° (primeiro) dia útil posterior 
ao deposito. 

13.3. A Instituição Financeira, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isenta de 
responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados 
consignados no arquivo eletrônico apresentado, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo, 
conforme estabelecido neste Termo de Referência, Edital e Minuta de Contrato. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE CRÉDITO 

14.1. A Instituição Financeira, vencedora do certame, deverá creditar o valor arrematado, na Conta 

Bancária da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis-CE no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

15. DAS INFORMAÇÕES SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO 

15.1. Segue abaixo a relação dos servidores efetivos e Inativos aposentados e pensionistas, por 

faixa salarial. 

Faixa de Valores 
Quantidade de Servidores 

Efetivos por faixa 
Salarial 

Valor Bruto efetivo 
Pago por faixa 

salarial 

De 800,00 a 1.320,00  260  R$ 342.580,00 

De 1.3120,01 a 1.500,00  17  R$ 24.994,60 

De 1.500,01 a 2.000,00  102  R$ 180.404,98 

De 2.000,01 a 4.000,00  273  R$ 736.497,64 

De 4.000,01 a 6.500,00  121  R$ 642.688,72 

De 6.500,01 a 8.600,00  13  R$ 96.804,77 

TOTAL  786  R$ 2.023.970,71 

 
 

Faixa de Valores 
Servidores Inativos 

Aposentados e Pensionistas 
por faixa Salarial 

Valor Bruto Efetivo 
Pago por Faixa 

Salarial 

De 800,00 a 1.320,00  135  R$ 174.298,48 

De 1.3120,01 a 1.500,00  4  R$ 5.754,01 

De 1.500,01 a 2.000,00  28  R$ 47.074,53 
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Faixa de Valores 
Servidores Inativos 

Aposentados e Pensionistas 
por faixa Salarial 

Valor Bruto Efetivo 
Pago por Faixa 

Salarial 

De 2.000,01 a 4.000,00  127  R$ 300.358,13 

De 4.000,01 a 6.500,00  48  R$ 242.842,89 

De 6.500,01 a 8.600,00  1  R$ 6.685,31 

TOTAL  343  R$ 777.013,35 

 

Faixa de Valores 
Quantidade de Servidores 

Contratados por faixa 
Salarial 

Valor Bruto  
Pago por Faixa 

Salarial 

De 800,00 a 1.320,00  388  R$ 325.908,59 

De 1.3120,01 a 1.500,00  51  R$ 70.604,65 

De 1.500,01 a 2.000,00  85  R$ 149.137,79 

De 2.000,01 a 4.000,00  127  R$ 352.500,31 

De 4.000,01 a 6.500,00  21  R$ 102.631,34 

De 6.500,01 a acima  11  R$ 148.310,80 

TOTAL  683  R$ 1.149.093,48 

 

Faixa de Valores 
Quantidade de Servidores 
Comissionado por faixa 

Salarial 

Valor Bruto  
Pago por Faixa 

Salarial 

De 2.500,00 a 3.000,00  15  R$ 34.765,34 

De 3.000,01 a 5.500,00  13  R$ 59.801,05 

De 5.500,00 a acima  7  R$ 46.572,96 

TOTAL  35  R$ 141.139,35 

 

Faixa de Valores 
Quantidade de Servidores 

Eletivo por faixa 
Salarial 

Valor Bruto  
Pago por Faixa 

Salarial 

De 1.320,00 a 2.000  6  8.928,92 

De 7.500,00 a 15.000,00  2  R$ 22.500,00 

TOTAL  8  R$ 31.428,92 

 

Faixa de Valores 
Quantidade de Servidores 

Contas Extras 

Valor Bruto  
Pago por Faixa 

Salarial 

De 1.000,00 a 19.000,00 156 R$ 156.000,00 

TOTAL 156 R$ 156.000,00 

 

Tipo de Admissão 
Quantidade de Servidores 
Comissionado por faixa 

Salarial 

Valor Bruto  
Pago por Faixa 

Salarial 

Servidores Efetivo 786  R$ 2.023.970,71 

Aposentados e 
Pensionistas 

343  R$ 777.013,35 

Contratado 683  R$ 1.149.093,48 

Comissionado 35  R$ 141.139,35 

Eletivo 8  R$ 31.428,92 
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Tipo de Admissão 
Quantidade de Servidores 
Comissionado por faixa 

Salarial 

Valor Bruto  
Pago por Faixa 

Salarial 

Contas Extras 156 R$ 156.000,00 

TOTAL 2011 R$ 4.278.645,81 

 
 

Quiterianópolis - CE, 29 de abril de 2024. 
 
 
 

  _________________________________ 
Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Finanças  
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA 

 
Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/____ 
 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente da Lei Nº 
14.133 de 01 de abril de 2021 e às cláusulas e condições do Edital de Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico Nº ___/____. 

Declaramos ainda que não temos qualquer fato que nos impeça de participar da mencionada 
licitação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços cotados abaixo, caso sejamos 
vencedores na presente licitação. 
 

DADOS DA EMPRESA: 

Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 

CNPJ: CGF: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Fone/Fax: E-mail: 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 

Nome: RG n°: CPF n°: 

Cargo/Função: Fone: 

 
LOTE __ 

Item Descrição Und. Quant. 
Valor 
Unit. 

Valor  
Total 

1. Serviços bancários, objetivando o pagamento de salários 
dos agentes públicos ativos, inativos e pensionistas bem 
como a operacionalização de empréstimos consignado e 
exploração de posto de atendimento bancário, pelo prazo 
de 60 (sessenta) meses 

Serviço 1   

 
Valor global do lote de R$ ________ (_______________________________________). 
 

Validade Mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Forma de Execução: Conforme edital. 

Declaramos que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o objeto 
licitado, referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes a execução dos serviços, 
objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 
 

Local e Data. 
Assinatura do Proponente 

NOME COMPLETO 
CPF
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO Nº ____ 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, 
O MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ______________ E DO OUTRO 
_____________________________________, PARA OS 
FINS QUE NELE SE DECLARAM. 

 
 
O MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ(MF) Nº 07.551.179/0001-14 e no CGF Nº 06.920.645-7, com sede na Av. Laurindo Gomes, 
nº 152, Centro, Quiterianópolis - CE, CEP: 63.650-000, através da Secretaria de 
_____________________, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pela 
Ordenadora de Despesas, Sr(a). ________________________________, brasileiro(a), inscrito no 
CPF/MF sob o nº ___.___.___-__ e a Instituição Financeira ____________________________, 
inscrita no CNPJ(MF) sob o nº __.___.___/____-__, e CGF sob o nº ________________, com sede 
à Rua __________________________ nº ____, Bairro:___________, na cidade 
_________________, Estado do _____, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu procurador(a), Sr.(a) __________________________ (nacionalidade), 
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ___.___.___-__ e no RG sob o nº __________________ resolvem 
celebrar o presente contrato oriundo de negociação comercial firmada através do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ___/____, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:  
 

1.1. Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e no Processo de licitação na modalidade de 
Pregão Eletrônico Nº ___/____ e anexos, devidamente homologado pela Ordenadora de 
Despesas da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, que passa a fazer parte integrante do 
presente contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  
 

2.1. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
BANCÁRIOS, PARA O PAGAMENTO DA FOLHA SALARIAL DOS SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS, APOSENTADOS E OUTROS DE RESPONSABILIDADE, PELO PRAZO DE 60 
(SESSENTA) MESES JUNTO AO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, de acordo com as 
especificações e quantitativos abaixo relacionados: 

 
LOTE ÚNICO 

 

Item Especificação Qtd. Und. V. Unit. V. Total 

1.      

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO:  
 

3.1. O objeto contratual tem o valor global de R$ _______________ 
(________________________________________). 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
 

4.1. O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data da assinatura do 
instrumento contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

5.1. A Instituição Financeira contratada deve assegurar, sem ônus para o contratante, e seus 
servidores, ativos e aposentados, pensionistas e estagiários a faculdade de transferência, com 
disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos 
beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade com 
o art. 2°, da Resolução 3.402/2006 e Resolução 3.424/2006 do Banco Central do Brasil. 

5.2. Formalizado o contrato, o valor, referente à remuneração pela exclusividade dos serviços, 
deverá ser creditada em até 10 (dez) dias úteis após a comprovação dos seguintes requisitos: 

 
a) Entrega e validação do arquivo dos servidores/empregados públicos vinculados à folha de 
pagamento, em layout fornecido pela CONTRATADA. 

b) Processamento do 1° (primeiro) crédito de salário pela CONTRATADA. 
 

5.3. A instituição financeira vencedora deverá manter todas as condições para atendimento ao 
púbico na sede do Município de Quiterianópolis-CE, durante todo o período do contratual. 

5.4. Não haverá qualquer tipo de remuneração direta ã Instituição Financeira vencedora, oriunda 
dos cofres públicos municipais, pelos serviços objeto deste Termo de Referência, ou pela 
prestação de serviços correlatos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
 

6.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei nº 14.133/2021, bem como legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial e ainda: 

 
6.1.1. Os serviços contratados serão prestados conforme se segue: 

 
6.1.1.1. Em caráter de exclusividade. 

 
a) Centralização e processamento de créditos provenientes da folha de pagamento gerada 
pelo Município, abrangendo servidores ativos, inativos, aposentados e outros, lançados em 
contas salário individuais, além de créditos em favor de qualquer outra pessoa que mantenha 
ou venha a manter vinculo de remuneração com a CONTRATANTE, seja recebendo 
vencimento, salário, subsidio proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante, 
para efeito deste instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de débito na 
conta corrente do Município; 

b) Centralização e manutenção da arrecadação e/ou cobrança bancária do IPTU cobrado pelo 
Município mediante utilização de guias de recebimento ou cobrança;  

c) Centralização e processamento da receita municipal e da movimentação financeira de 
todas as contas correntes, excetuando-se os casos que haja previsão legal, contratual ou 
judicial para manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou convênios em outras 
instituições financeiras; 

d) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do Município de Quiterianópolis-CE, 
bem como dos recursos dos Fundos, excetuando-se os casos que haja previsão legal, 
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contratual ou judicial para manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou convênios 
em outras instituições financeiras. 

 
6.1.1.2. Sem caráter de exclusividade: 

 
a) Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, aposentados e outros, da Prefeitura 
Municipal de Quiterianópolis-CE, mediante consignação em folha de pagamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 

7.1. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de ação não orçamentária, 
desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à excepcionalidade da contratação. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE CRÉDITO 
 

8.1. O Crédito referente aos serviços será efetuado na Conta Bancária da Prefeitura Municipal de 
Quiterianópolis-CE, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a contratação. 

 
CLÁUSULA NONA - DA ABERUTRAS DAS CONTAS: 

 
9.1. A instituição financeira vencedora desta licitação deverá, imediatamente após a assinatura do 
contrato, iniciar o procedimento de abertura de contas correntes para os beneficiários do objeto 
deste certame, observando o seguinte: 

 
a) Realizar o cruzamento dos CPF informados pela Prefeitura Municipal de Quiterianópolis-
CE, com os de seus correntistas a fim de se evitar duplicidade de contas; 

b) Encaminhar a Secretaria de Finanças do Município de Quiterianópolis, listagem eletrônica 
informando o número da conta corrente e a agência para créditos dos valores a serem 
creditados a favor dos beneficiários. 

 
9.2. Todos os procedimentos necessários para a formalização de abertura das contas correntes, 
tais como, preenchimento de fichas (cartões) cadastrais e de assinaturas, entrega de cartões 
magnéticos, talões de cheque, cadastramento de senha, implantação de cheques especiais, etc., 
deverão ser informados aos beneficiários do contrato. 

9.3. Até que se regularizem todos os procedimentos relativos a abertura das contas correntes, a 
instituição financeira deverá providenciar o repasse dos créditos, SEM ÔNUS, para as contas já 
existentes em outras instituições, cujos dados necessários serão devidamente informados pela 
Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, através de arquivo eletrônico. 

9.4. As contas correntes deverão ser abertas na agência bancária ou PAA - Posto de Atendimento 
Bancário na Sede do Município de Quiterianópolis-CE. 

9.5. O banco deverá informar aos beneficiários os procedimentos necessários para a formalização 
da abertura das contas correntes e recebimento do cartão magnético. 

9.6. Os beneficiários poderão, a qualquer momento, solicitar a mudança de agência ou PAA – 
Posto de Atendimento, do próprio banco, no qual será creditado seu pagamento. 

9.7. Quaisquer beneficiários que tenham dificuldade de locomoção poderão solicitar atendimento 
domiciliar para abertura de suas contas correntes. 

9.8. É vedado ã Instituição financeira recusar a abertura de conta corrente em nome dos 
beneficiários, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei. 



 
_____________________________________________________________________________ 

Avenida Laurindo Gomes, Centro, Quiterianópolis – CE, CEP: 63650-000,  
CNPJ (MF) nº. 07.551.179/0001-14 - CGF nº. 06.920.645-7 - Fone 88 3657-1064 

9.9. - Na hipótese de impedimento legal para abertura/movimentação de conta corrente em nome 
de algum beneficiário, o banco deverá comunicar o fato à Prefeitura Municipal de Quiterianópolis 
e providenciar outra forma para efetivação do crédito dos pagamentos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FLUXO FINANCEIRO: 
 

10.1. Para cada pagamento a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis-CE, encaminhará, ao banco, 
arquivo eletrônico correspondente contendo, no mínimo, as seguintes informações. 

 
a) Número da conta de onde serão creditadas as folhas de pagamento; 

b) Valor total da folha de pagamento; 

c) Quantidade total e nomes dos beneficiários; 

d) Valor dos créditos, por beneficiário, e 

e) Data do crédito. 
 

10.2. Os prazos para processamento do crédito serão os seguintes: 
 

10.2.1. Crédito na conta corrente dos beneficiários, no máximo, no 1° (primeiro) dia útil posterior 
ao deposito. 

 
10.3. A Instituição Financeira, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isenta de 
responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados 
consignados no arquivo eletrônico apresentado, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo, 
conforme estabelecido neste Termo de Referência, Edital e Minuta de Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANAHMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
 

11.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei nº 14.133/2021, bem como legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

11.2. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto licitado executado 
em desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 

11.3. A fiscalização do Contrato será exercida pelo (a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa. 
 

11.3.1. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do 
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou 
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de 
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica coo-responsabilidade 
do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

11.3.2. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada 
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 
11.4. Os serviços objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho em relação a prazo de execução e qualidade dos serviços. 

11.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

12.1. Proporcionar todas as facilidades para que o contratado possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste processo. 

12.2. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo contratante. 

12.3. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato, bem como para atestar o recebimento do objeto licitado. 

12.4. Após a assinatura do contrato a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis, CE repassará a 
CONTRATADA, por meio de arquivo eletrônico, as seguintes informações relativas aos 
beneficiários: 

 
a) Nome Completo; 
b) CPF e RG; 
c) Data de nascimento; 
d) Renda bruta; 
e) Cargo; 
f) Lotação, discriminando edificação e endereço; 

 
12.5. Caberá ao banco responsabilizar-se pela obtenção de eventuais informações cadastrais dos 
beneficiários, não previstas neste Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
13.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, para a prestação dos serviços, objeto 
licitado, como impostos, taxas, encargos, seguros, pessoal necessário para a execução dos 
serviços, bem como deslocamentos para a execução dos Serviços, hospedagem e estadia e 
quaisquer outros custos decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - Ceará. 

13.2. Prestar, com eficiência os serviços objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA. 

13.3. A instituição financeira vencedora deverá manter todas as condições para atendimento ao 
púbico na sede do Município de Quiterianópolis-CE, durante todo o período do contratual 

13.4. Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE. 

13.5. Entregar ao servidor / empregado público, no ato da abertura da conta bancária, documento 
que registre o código numérico do BANCO, o código numérico da agência e o número da conta 
bancária, viabilizando que o servidor / empregado público comunique á CONTRATANTE (Fonte 
Pagadora) o destino bancário de seus futuros pagamentos. 

 
13.5.1. Manter sistemas operacionais e de informática capazes de prover os serviços 
contratados. 

 
13.6. Fornecer a CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de suas 
movimentações financeiras. 

13.7. Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE, por 
meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas no Art. 4°, da 
Resolução CMN 3.402/2006, Resolução CMN nº 3.919/10 e da Circular BACEN n° 3.338/2006. 

13.8. Estabelecer, juntamente á CONTRATANTE, os casos de isenções, descontos e cobrança 
de tarifas, bem como seu prazo de validade, excetuados os casos de isenções legais. 
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13.9. A instituição financeira vencedora não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos 
cofres públicos estaduais por este serviço ou por quaisquer prestações de serviços correlatos. 

13.10. Transferir, sem custo e no mesmo dia, o salário do servidor que apresentar a opção de 
portabilidade, para a instituição bancária e conta informadas previamente, conforme resoluções 
do BACEN 3.402/2006 e 3.424/2006. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

14.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato;  

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;  

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

14.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021);  

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);  

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.2.4. Multa:  

14.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

14.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).  
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14.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);  

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8° do art. 156 
da Lei n° 14.133, de 2021);  

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

14.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (§ 7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

14.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):  

14.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

14.7.2. As peculiaridades do caso concreto;  

14.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  

14.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

14.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
n° 14.133, de 2021);  

14.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da 
Lei n° 14.133, de 2021);  

14.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).  

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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14.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO: 
 

15.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial se a contratada: 

a) Paralisar a execução do objeto licitado por um período superior a 30 (trinta) dias; 

b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especificações do Termo de Referência e 
Proposta de preços; 

c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 

d) Cometer reiterados erros na execução deste contrato; 

e) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre 
qualquer de seus dirigentes. 

 
15.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado entregue e 
atestados, deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 

15.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato 
vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 

15.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre 
decisão da Administração, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação 
ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento do objeto licitado executado 
e devidamente atestado e recebido. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 
 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quiterianópolis-Ceará, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da 
execução deste contrato. 
       
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais. 

 
Quiterianópolis - CE, ___ de ___________ de ____. 

 
________________________________ 

Prefeitura Municipal de Quiterianópolis - CE 
CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Ordenador de Despesas da Secretaria de XXXXXXXXXXXXXX 

 
________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADO(A) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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Procurador 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1ª ______________________________________ CPF: ___________________________ 
 
2ª ______________________________________ CPF: ___________________________ 
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ANEXO IV  
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 
Em cumprimento as determinações da Lei, a empresa ________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) 

__________________________, portador do Documento de Identidade nº __________, inscrito 

sob o CPF nº ___.___.___-__, para fins de participação no referido processo DECLARA que:  

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Que inexiste de fatos impeditivos ou supervenientes, sob as penas da lei, e que, até a presente 
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na presente licitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Que até a presente data não foi declarada inidônea. 

d) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na 
condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal. 

e) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

 

CIDADE(UF), ___ de ___________________ de ____. 

 

_____________________________________ 
Nome do declarante 
CPF do declarante 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 
CARGO 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 
 
 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 

A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a) __________________________, portador do 
Documento de Identidade nº ____________________, inscrito sob o CPF nº 
______________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 
qualificação como ___________________________ (incluir a condição da empresa; Micro 
Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art 3º da Lei Complementar 123/2006 e que 
não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 
 
 

CIDADE(UF), ___ de ___________________ de ____. 

 

 

_____________________________________ 
Nome do declarante 
CPF do declarante 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 
CARGO 


